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RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pela parte autora contra sentença que julgou improcedente os pedidos, em ação versando sobre contrato de SFH.

Requer a parte apelante/autora a reforma da sentença para declarar o direito dos autores à liquidação antecipada do financiamento habitacional, pelo FCVS, bem como à restituição das prestações pagas após o advento da Lei 10.150/2000, devidamente atualizadas e acrescidas de juros de mora.
Contrarrazões apresentadas.

É o relatório. 

DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA MOREIRA
<<MAGISTR_FUNCAO>

VOTO

1. QUITAÇÃO ANTECIPADA DE CONTRATO COBERTO PELO FCVS.

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) já se manifestou sobre essa questão, adotando o entendimento de que é direito do mutuário a liquidação antecipada da dívida, nos exatos termos do art. 2º, § 3º, da Lei n. 10.150/2000, desde que atendidos dois requisitos: a) previsão de cobertura pelo FCVS; e b) contrato firmado até 31.12.1987 (STJ, Resp 1067378/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 1T, e-DJE 19/03/2009).
Sobre a matéria, confira-se precedente deste Tribunal:
Segundo decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.176.587/RS, "a liquidação antecipada com desconto integral do saldo devedor é cabível nos contratos de financiamentos imobiliários regidos pelo SFH que contenham cláusula de cobertura pelo FCVS e tenham sido firmados até 31 de dezembro de 1987, à luz do disposto no § 3º do artigo 2º da Lei n. 10.150, de 21 de dezembro de 2000" (AgInt nos EDcl no REsp 1.507.476/PR - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - Segunda Turma, DJe de 23.06.2016). 16. Hipótese em que o contrato foi firmado em data anterior a 20.11.1986 e conta com cobertura do FCVS. 16. Direito à quitação do contrato, que se reconhece, na forma do art. 2º, § 3º, da Lei n. 10.150/2000, desde a data de sua vigência. 17. Segundo já decidiu o STJ, "Pagamento sem causa jurídica deve ser considerado indevido. Essa ideia também se estende às hipóteses cujos pagamentos eram válidos, mas que perderam sua causa jurídica com o passar do tempo. A propósito, o disposto no artigo 885 do Código Civil: "A restituição é devida, não só quando não tenha havido causa que justifique o enriquecimento, mas também se esta deixou de existir". Portanto, devem ser restituídos os valores pagos por mutuários sem o desconto da liquidação antecipada cujos contratos se enquadrem na hipótese do artigo 2º, § 3º, da Lei n. 10.150/2000 (AgInt nos EDcl no REsp 1.507.476/PR - Relator Ministro Mauro Campbell Marques - Segunda Turma, DJe de 23.06.2016). 
(TRF1, AC 0004393-93.2006.4.01.3200, Desembargador Federal Daniel Paes Ribeiro, 6T, E-Djf1 24/08/2018)
Verifica-se a presença dos requisitos elencados pela legislação e pela jurisprudência e, ainda, o adimplemento, integral, das 300 (trezentas) prestações assumidas em contrato (fls. 96).

Ante o exposto, dou provimento à apelação para reformar a sentença recorrida e julgar procedente o pedido inicial para declarar o direito dos autores à quitação do contrato n. 994800036203-5, pelo FCVS, com consequente expedição de carta de liberação de hipoteca; condenar a CEF a restituir, na forma simples, os valores pagos a título de prestação a partir de 22.12.2000 (data em que entrou em vigor a Lei 10.150/2000), aplicados a estes os índices de correção monetária e os juros de mora descritos no REsp 1.495.146/MG (recurso repetitivo).

Fica a parte apelada/ré condenada ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (CPC/1973, art. 20, § 3º).

DESEMBARGADOR FEDERAL JOÃO BATISTA MOREIRA
<<MAGISTR_FUNCAO>

x
fls.1/2
Nº Lote: 2018122312 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0072494-89.2010.4.01.3800/MG - TR301417
x
fls.2/2
Nº Lote: 2018122312 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0072494-89.2010.4.01.3800/MG - TR301417

[image: image1.jpg]